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siuErro PASSIVO JOSÉ CARLOS RAMOS RODRIGUES

ITR	 con-Apete	 Corselito	 Contribuinte:g	 Ptivi d-ade

lançamento. A base de cálculo do tributo é o valor- da ferra 13114.'1,

conforme disposto no art. 7' do Dec 84.6 g 51g0 e ar. 49 e 50 da Lei
6.504/64 A majoração de base de cálculo do imposto é matéria
reservada à lei„ (art. 9 .7, do ( -71., ,J). Láncntnento -efetuado 9e311

01)sr,i ância da legislação é de ser anulado 'ai) initio'

Vistos, relatados e disctitidos os presentes a»...ntos de recurso interposto pela

FE4ríA NACIONAL.

.A.CORDAM os Membros da cfrnal.-a Superior de Recurso 9 FiSeaiS, pOr

unanimidade de voo, ANULAR o langunento ah milho. nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente jud‘zado

- •	 -	 •
).r.,-;ON PERF. A ROL*	 PRFSIF-4

ERGJO	
"r".	 7- 4, e't	 2,44,

, 7ATOR
r

FORMATÁZADO FNF: 2 4 >3 111- 19°

aindã„ dz-t	 ALBERIV:,

GONCATNRS NUNES, riT HELENA	 ÉJÉ OR,NES_ SÉRGIO somEs

,k-t-.4-irjfiNTI0 CARLOS EUEN	 BIIi	 (sTTPTENTTF) , JOSÉ LABP AL GA ROF„AN(:).

.SEBASTTÃO ER:
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'ORRENTi2:: FAl",17.N	 NA( I r- NAL
SUJEITO PASSIVO: JOSÉ CARLOS RAMOS ROT)RTGUES.

R E I, A f",') R I 0

O presente 1.-,-:;-CTIFSQ. e-special, por divergência., interposto pelo Sr, Procurador -

Representante da Fazenda Nacional versa sobre a (1,-:cisão proferida pela ia Câmara do 2' (.-onselho

(.1e Contribuintes, consubstanciado no Ac e.'n-dão ora recorrido,

Insurgiu-se o sujeito passivo contra o Lançamento do 	 relativo ao exercício de

1..992, de se:u imóvel rui-al, vez que a LN/SRF n 119, de 18 11.92, equivocou-se ao adotar o valor do

hectare para os municípios de Antena e na MT, fixando o Vflgru super e excessivamente

acima do valor coinercial da teiva. Sob este- upecto desenvolve todo raciocínio na peticão

impuguativa, diriido à constatação da improcedancia de lançamento atacado, Demonstra a total.

imr,roced&iwia do lançamento ao comparar o - y alor do tributo -exigido no exercício de 1 991, com

aqiele lançado em 1,99 ., , sendo que este- último foge à realidarle econômica; eis que e-,,staria muito

t-:=C ¡Ma de qual quer reajuste mmÉetário possível, attaves de índices inflacionários editados.

O iulgador singular entendeu não assistir razão ao pleih do sujeito p9çSiVO,

por(paírto lauçamertto foi levado a efeito com base do disposto nos parápafos 2 e 3 do artigo 7',

do Decreto n. 84 685/80 Os VINm constantes da PN/SRF n. 119/92 foram obtidos em conson&lcia

com o estabelecido no arti go U da PISME,FP,MARA n, 1275, de 27 de dezembro de 1,991 Assevera

que não (,-;,,be à instância administrativa se pronunciar a respeito do conteúdo da legislação tributária,

o que no caso seria avaliar e mensurar os ViNrn constantes na citada IN/SRF..

	

rK,-.1truo, Ruas ra7i-Ses 	 rer1W:::0	 ,V 'C=t1"--r-W110	 Oritri	 abárn de,

reoisai -afeieernoibl€cidos !?. c,	 '2entidc, de 1tarc-irpetncra

recorrida 1-3-7-ra sz pronunciar sobre valores dos Vr\Tra constantes na tN/SRF ri, 119/92, vez que

nratéria da airada privativa da ing2tancia revisional
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ESifif's RãO aS razões de decidir lançadas no voto condutor do aresto recorrido pelo

Sr. Procurado( -Rept esentante da F.azerida Nacional

"X questão nestes autos diz feSpeito ao -Valor da Terra Nua - VIN como
e 5,-pressão da base de cálculo do imposto ,sobre a Propriedade Tenitoricil Rural
F1R

A Secretaria da Receita Federal; com base ao inciso T da Portaria
MPTP,NARA n. 1275 de '-' 7 de dezembro de 1991, baixou a Instrução T,N--lorrnativa
ri. 119. de 18 de novembro de 1992, na qual sge fixou eia Cr$: 635.382M c, VI-Nril
por hectare, no exercício de 1992., parà os imóveis localizados wis Municípios de
Ariana ai. e Jurnena.

Entende a Recorrente que houve equívoco na fixac-.ão„ pois o valor da Terra
mínhun . VT.Nin nãw poderia suplantai, cnrno suplantou, o valor fie mercado

das tetTas rurais nesses municípios, que oscilava„ em dezembro de 1991, entre (;)-$
25,000,00 e, CrS 45,000,00 por hectare. Ressalta que, mesmo em dezembro de
1997, o valor médio de mercado por hertnre era de Cr$ 300 000,00,
imunfestamente inferior ao VINin fixado referencialmente a dezembro de 1991
Para ilustrar, traz ao processo uma tabela de valores verrás estabelecidos pela
Prefeitura Mimicipal de Jurnena, em dezembro de 1991, para fins de f MI,. na qual
foi -graduado em fiunão da distância do imóvel a partir da . sede do numicípio,
variando de Cr5 30.375,00 a er:5 127 874,00 por hectare,

Por fim, solicita seja o vrm fixado dentro de pirâmetros justos e compatíveis
com a realidade, em valor equivalente a 25% do preço médio ou 50% do valor
venal médio estabelecido pela RI efeihira Municipal de Suruena em dezembro de
1991, que resultaria em um valor de 60 000,00 por hectare.

.Analisemos. O princípio dalegaiidade, genericamente consaprado no inciso II
do art. 5', tem sua expressão específica no Direito Tributário estabelecidà no inciso
ii do art 150, ambos da Constituição Federai°

f	 '‘
i- - I

Constata-se, portanto, a preocupaçâo do le gislador constituinte em enfatizar a
importinç,ia elo princípio d a legalidade, ao fomuilar riO illeiStri I eit) art. 150 Unia

fç 'e=2.,, H ,:_i' competência ne,aativa , vedando 2 pe-'5 2 02E. de direito pliblico interno a
instituição ou aumento de tributos à iiialQem da. lei.

Consarr.ra-se, pois, a 1-'511- 3 constitucional da reserva absoluta da lei que, no
dizei de Alberto Xavier. representa um duplo ditàirie ao leedsladnr e ao oroão 	 ."..7._

7aplicado' do direito, Ao primeiro, enquanto o obriga a formular os (ornandos 	 '

,
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legislativos em matéria lriblitiáriaen ferfuoR de rigoroc,la reserva absoluta. Ao
segundo, pcir ci.:.kteittir	 1	 iaapliCaçâO da	 (fie ellVülve a pioibição de
analogii,i	 djs C ionaridade., Nesse prisma as medidas provisária.s: cOnfigUraill
nina	 dçntro	 Si=1.1-,n112 Tributário 
desde a edição, se transformadas em lei no prazo assinalacio no Parágrafo Único do
art 82 da Cada religpria.

Sendo a reserva de lei firmai absoluta, o principio dalegalidade assume

contendo ri-gido„ que se desdobra„ enfim, 110 prifiripio da tipicidade da tributação,
e„..er„,..„1,-,, do r4	 .L.,6

hipóteses de incidémcia„ dispondo sobre -9,5 aspectos qiie esta. comporta, inclusive
quanto base de cálculo. Consiste, esta, eni sintese, na descrição legal de unn padrão
ou unidade de referência qiie possibilite a quantificação da gandeza monetária do
fato tributário.

Na sistenrstica do TFP,.., a base de calculo legalinentê estabelecida é o Valor
da J rera l'-sing - VIN. Comporta essa referência elementos (tas mais diversas
traturegos, como a localização do imóvel, área aproveitável, tipo do solo, fontes de
águas perenes, regime de á,.„,guas	 infra-estrintura pública,. que -compreende

de acesso e energia eléfrica etc.. Almns desses elementos s,ão de caráter
rriaterial. podendo ser mensuráveis, (nitros, rio entanto, .são i diflefi aValiação, para
ebepar-se express-lo	 gualide7a riiOrt-ettiria da bizise de cálculo do imposto. O

	

1-0 RA_ 6`R	 "'“) r	 bril (-6 I 080 zn--) gr+	 pyrdicita /iro "n

valor dá terra nua considerado parã o cálculo será a diferen,_?ã entre o valor venni
dO irri6VCA, inclusive das respectivas berleitorias, e o valor dot,.= bens incorporados
an iniOvel„ declarado pelo contribuinte e não-impurin gdo pelo INCRA, ou resultonte
de avaliação feita pelo INCIt-sLA

Corno se pode inferir, c, Regulamento não conseguiu super-ar as dificuldades
circunstanciais inerentes à quantificação da base de cálculo do imposto, pois parte
do valor venal, que igualmente comporta as consideracóes já feitas.

Diferentemente de mitros impostos, como o FPI, em que 0 valor da operação
es flui qualitificado Dela própria naturza. negociai epressa de imediato a
Étindeza monetária da base de cálculo, no rrR a tarefa de quantificação é conTlexa
grdua„ pois calca-se na potencialidade de reali7.ação de nin valor possível, se o

imóvel fosse colocado venda. O próprio RE,,,gulamento, corno Se vé no art
fine e paságialib 2”, minimiza a complexidade de- quantificação, ao 'atribuir ao
--2r.n-itribuinur,	 ref-T;OnSb -d2de	 ¡H:N-1332F	 Vn r tribiltáV01	 Que- -
constituir:4 a base de calculo, desde que Pão se revele inferior a. um vainr timo

hecbti e fixado pela. administração ti-lbelárla, segui-ido o critério se.curitle
critério estabelecido no por rt'afb .4 c" (-lesse artigo. Revela-se nessa, disposiço rega
simp litica(1ora	 	  ndrainistrafivamente que se ailif42 aos difames dosi.	 49
e 50 da Lei n.	 fle 30 de noverlz, de 1.Q i=4, ebta a te=1,---“:- drifds .pel.a.
6.746, de 10 de de.2...rahro de 1979.
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Para o eT,tercício de 1992, a adminish a_ss:ão fribut-ária baixou, com a Instrução
Norniativ2 SRF if 119, de 18 de novembro de 1992, mira tabela de Wdores cie terra
nua intuímos, por município, levantados refi-r euriahnente a 31 de d.7,embro de

99 I

Inqueg ionave-linente,	 VI-Nrq estabelecidos ne::,...sa labelw,	 iulotodo2,
inaiori,á dos lançamentos, form o motive principal de inconformismo dos
coneibuintes, nesse e:,,,:ercleio. que apontam sempre Pg impropriedade do valór
fixado A própria Secretaria da Receita Federal, apercebendo-se dos imúmeros
litígios, fiii:_ou ;-- ..litendimento tio Parecer MFISRF/COSrlfr)IPAC if 957/93 de que 0

VTNin poderia ser reviste, pela arltoridade julgadora à vista de peTícia ou laudo
técnico emitido por entidade especiali:,ada Na IlleS,Iria linha de orienfação, expedia
a dl Tf 0471.93, na qual ndrnifi a revisao	 ViNin 2 prudente critério tio jul?ador,
com base em dilic&ncia etc.

No caso dos autos, a certidão de fls. 27, em cumprimento
informa-nos o valor de Cr$ 38 00,00 por hectve , em uma transação imobiliária
rui aí realizada cem novembro de 1991, no Município de ..Aripuana, que confirma a
ponderação da Recorreitte de que o valor de mercado, à épora„ oscilava elltre (1Tr$
25 000,00 e Cr$ 45 000.)0 por hectare

Esse dado é extremamente relevante no processo, peá9 a Porta
"NkEFPIMAP—Ax n' 1'75, de 27 de ,tiezeinbro de 1991 estab eleceu o critério de st-.,
adotar, como Valor da TerraNua mínimo - VINrn., o menor preço de transação com
teiras no meio rutal„le-vanta.do referencialniente a 31 de1-)zembro de cada 11111a das
microregi'óCS definidas pelo IBGE.

Relevante, reitero, pois demonstra que o menor preço tia transação por
hectare, na mirroregião que compreende os Municípios de Aripuanã e Juruena„
referenePalmente a dezembro de 1991, não poderia ser Crlz 635 382,00„ como
fixado na tabela baixaria com a TN-SRF o' 119, de 18 de novembro de 1992.

Conclui-se, pois, no caso, que a administração fributaria, objetivando fixar o
legnimenite previsto, majorou a bue de cálculo do imposto, tornando-o tilais

oneroso ao contribuinte, o, que é vedado pela. Constituição Federal e mais
especificamente pelo f-ITÉ 07 inciRo TI, e pqrorp.1--0. 1°, 40 córlif:=.0 Tributário
Nacional. por ser matéria reservaria à lei

Com 5-'51'	 3on nro,drpeuto PC, Teclir=r, r-v?r-1 enniCit:T2T" COM

cálculo o VTIN de ('Ef.; 60 000,00 por hectare."

Com filiem do disposto no m:fiçf  39. Inciso IT , do Re c=nnento Interno do " conselho

de k:2 ,31-1:-Tibuinte, bai:5; 	 ia P r1, 1 :--,:rial3V117 1. 554, de 17 0'7,92, o	 Procurador :Represei:tante, da
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razerrua	 inenpos	 .t5:3 ,'7°.-:spek.Ti raA	 31 m	 (7.., g,,,-"-”iVí.	 dilk O d	 dkdi	 4.CX?LIU,0

I e. Sõe -2-; connitglite na A cãrdãos 202-07.358 e 203-01.97,, nos quais figura corno recorrente a

mesma ,:mupresa rutes-ornearto tresie

As razões de recurso do Sá Procurador-Representante da 'Fazenda Nacional são as

f-lindãtnentacôes exposím nos votos condutores dos arestos divergentes, Send0 que foram assim

ementai] os

- N,TALOR TP IB ITLÀ VE T '-'"';:rnj -Não é da compet&ricia deste Conselho
'discutir, avaliar ou mensurar "valores estabelecidos rrela autoridade
ariministrati-va com base na legislação de regência RCCEPXSO a que se pepti
provimento (Ar- 202-07.3.58, de 05 12_94).

	

"I1R 	 PieriCÃ 0 DO \,7A LOR DA TERRA NUA -Nrii\-4- Descabe, neste
Colegiado, apreciação do ea ' de r1/43gélloia, manifestando-se
sobre a le,anlidwle ou não.. O controle da legislação infra-constitucional é
tarefa reservada a alçada judiciária. O reajuste do Valor da Terra Nua
utilizando coeficientes eStübeleCidC”:- 0111 dispositivos legais especificog
firadamenta-se na legislação atinente -ao huposto Territorial Rural - Decieto
n' 84 6851RO, uri 7c' e naragrafos. É de manter-se O lançamento .-4;:litarlo
com apoio nos dita-artes legais. Recur .so negado. " (Ac 203-01 972 de
07 12.94)

Ao oferecer C011tra-11.-17:5e5., o suj n itn passivo entende que não deve prosperar a

pretensão da Fazenda Nacional, tnna vez que com a juntada aos autos das escrituras públicas

comprovarn o valor de mercado da terra nua na região e na é : pc-)ca, ac 1 corno o g valores venais, para

fins de rrai, estão rnuito abaixo do VfNm fixado pela IN/SRF ti. 119/92..

k.,-matito divergMera slistentada pela recorrente, vale lembrar que 9.1.5esat das outras

CátuRrat; tr-w_Ta anacif, provirwnitir v:ári09	 t:;;Trelyára iTutraR	 frmr, pri.svid:3 ::: Dor

ciüüi de:	 r"-='•"='=:tri	 Ti1/47	 (

	

— ----	 LIN •
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() pedido da recorrénte é um degfespeito	 deci.são unáninie e soberana da

Cjiinura. Se as c=utraF. CI-naras refo vinulassem as suas decises e. as alinhassem à decisão da 13

n rp,arrn,n
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VOTO

CONSELHEIRO SÉRGIO AFANASIEFF - RELATOR

O recurso especial, por divergência, interposto pelo Sr. Procurador-Representante

da FazendaNacional observou os pressupostos de admissibilidade. Merece ser conhecido.

O sujeito passivo interessado no resultado deste julgado, nesta mesma sessão de

julgamento, viu vários recursos da Fazenda Nacional serem apreciados, todos eles versando sobre

matéria idêntica --- questionamento do VTNm, para o exercício de 1.992, aplicado sobre

propriedades nu-ais localizadas nos municípios de Juruena. e Aripuanã --- que receberam decisões

unânimes e uniformes.

Dada a grande quantidade de recursos especiais, por divergência, interpostos pelo

Sr. Procurador-Representante da Fazenda Nacional, aos quais todos foram negados provimento, por

objetividade e economia processual, ao transcrever a ementa do Acórdão n. 02 -0.466, concilio meu

juízo com as razões de decidir lançadas no voto condutor daquele aresto, externadas pela ilustre

Conselheira Luiza Helena Galante de Moraes, o qual, diga-se de passagem, é merecedor de altos

elogios, pela profimdidade e justeza de como tratou a matéria sob litígio.

Processo anulado ah batia.

Sala das Sessões - DF, 20 de maio de 1996.

/4.--ERG/I0
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